

Ata dos trabalhos da Reunião Ordinária Remota (Virtual) da Câmara Municipal de Nova Lima. No dia oito de fevereiro de dois mil e vinte e dois, às dezoito horas e quinze minutos, reuniu-se a Câmara, virtualmente, conforme Portaria nº 10, de primeiro de fevereiro de 2022, que “Estabelece o retorno das sessões plenárias virtuais (remotas) na Câmara Municipal de Nova Lima no período compreendido entre primeiro de fevereiro de 2022 a 14 de março de 2022 como prevenção ao contágio pelo coronavírus, Covid-19, e dá outras providências”. O Senhor Presidente solicitou a chamada dos vereadores presentes; constatando-se a existência de número legal, verificando-se a presença de todos os vereadores. Sob a proteção de Deus e em nome do povo nova-limense, o Senhor Presidente declarou aberta a reunião. Logo após, comunicou que a Ata da Reunião Ordinária Virtual do dia primeiro de fevereiro de dois mil e vinte e dois foi encaminhada aos gabinetes para os vereadores conferirem-na. Colocou-a em discussão, nenhum vereador se manifestou. O Plenário aprovou a Ata por nove votos. A Senhora Secretária proferiu leitura da correspondência recebida: “Comunicação Interna             nº 08/2022. Procuradoria Jurídica para Presidência do Poder Legislativo. Com minha cordial visita, em resposta ao Ofício desta Presidência que encaminha Requerimento de Instauração de Comissão Parlamentar de Inquérito para “investigação de empreendimentos minerários na região em razão dos danos sociais e ambientais sofridos pelo município de Nova Lima em 08 de janeiro de 2022”, orientamos a adoção das seguintes medidas: Expedição pela Presidência da Casa de Portaria de Instauração da competente CPI; Encaminhamento de comunicação às senhoras e senhores vereadores para manifestação sobre o desejo de integrar os quadros da CPI. Após estas providências preliminares, haverá a formatação dos cargos a serem ocupados pelos membros da CPI, com início dos trabalhos. Estamos à disposição para quaisquer esclarecimentos. Att. Procuradoria Jurídica da CMNL”. Continuando, o Senhor Presidente solicitou a leitura das proposições que deram entrada na Casa: 1) Projeto de Lei nº 2.109/2022, autoria da vereadora Juliana Ellen de Sales, que “Autoriza o Poder Executivo a instituir a política de dados abertos no Município de Nova Lima e dá outras providências”. Encaminhado à Comissão de Legislação e Justiça para emissão de parecer. 2) Projeto de Emenda à Lei Orgânica do Município de Nova Lima nº 10/2020, autoria do Poder Legislativo, que “Altera a redação do caput do art. 29 da Lei Orgânica Municipal e dá outras providências”. Encaminhado à Comissão Especial, nomeada pelo Senhor Presidente, composta pelos vereadores Viviane Gomes de Matos, Thiago Felipe de Almeida e Cláudio José de Deus, para emissão de parecer. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “Presidente, pela ordem. Essa proposta que está entrando em pauta é para discutir o aumento das cadeiras da Casa, de dez para quinze, se eu não me engano, deixando claro para quem nos ouve que se isso for alterado, só vai valer para a próxima legislatura, para que as pessoas não pensem que mês que vem vai ter mais vereador aqui, na Casa. Esse projeto tramitou aqui no final do mandato passado, que inclusive o que está entrando em pauta é só a alteração da Lei Orgânica porque o que alterava o Regimento já foi superado, inclusive o pedido é de desarquivamento, se eu não me engano, da proposta que já tramitou naquela ocasião. Uma dúvida, a Casa pensa em algum formato... É um assunto polêmico, tem gente que é contra, tem gente que é a favor, como naturalmente qualquer outro assunto, vai ter gente contra e vai ter gente a favor. Até dois mil e quatro, a Câmara Municipal contava com quinze vereadores, naquela ocasião, quando houve uma mudança na legislação, reduziu-se para dez, que é um fato até curioso de ser número par e não ímpar. E hoje, baseado na Constituição Federal, pelo tamanho da nossa população, a Câmara de Nova Lima pode ter até dezessete vereadores. Deixando de forma desde já clara para que a população entenda, o repasse que é feito da prefeitura para a Câmara Municipal é baseado no tamanho da população e não na quantidade de vagas de vereadores, no número de cadeiras da Câmara Municipal. Mas de qualquer forma, como é um tema polêmico, qual é o meu questionamento? A Câmara pensou em algum formato, alguma possibilidade de discutir isso com a população?”. Senhor Presidente: “olha, Álvaro, hoje nós estamos colocando este projeto em tramitação, correto? A partir daí, nós vamos ouvir, como já ouvimos alguns vereadores ou quase todos, inclusive nove já assinaram”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “eu que não assinei”. Senhor Presidente: “é, nove já assinaram, a partir daí, pode ser discutido, aqui é a Casa do Povo. Eu só acho o seguinte, a minha opinião como cidadão, eu que rodo como todos nós rodamos aqui, eu acho que no próximo censo de Nova Lima, o IBGE vai fazer esse ano ainda, eu acredito que Nova Lima deve bater mais de cem mil habitantes. Então, vamos supor, nossas duas coirmãs, Raposos e Rio Acima, que são na faixa de quinze, doze mil habitantes, tem em cada uma nove vereadores. E o que eu vejo hoje, minha opinião e de muitos com quem eu converso? Vamos pôr na região nordeste, Santa Rita, Honório Bicalho, Bela Fama, Nova Suíça, Nossa Senhora de Fátima, não tinha nenhum representante, agora tem o Silvânio que nasceu ali, na Bela Fama. Então, só ali representa doze mil pessoas que têm um representante ali. A única região que tem dois representantes aqui em Nova Lima é só o Jardim Canadá. Aí vai Mingu, Mina D’água, Boa Vista. Em minha modesta opinião, as comunidades não estão bem representadas só com dez vereadores, é quase impossível você varrer a cidade. Então, optamos por quinze, você falou muito bem ‘até dezessete’, mas nós estamos dispostos a discutir, sem pressa, sem nada, vai ser votado esse ano ainda, para valer na eleição de dois mil e vinte e quatro. Então, nós estamos dispostos a conversar, está bom?”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “se o senhor me permitir, deixe-me fazer uma proposta, porque eu confesso que, assim, nós estamos, de certa forma, até em um regime virtual, vamos dizer híbrido, tem gente aqui presencial e gente virtual. E acho que, por exemplo, convocar uma audiência pública nem convém por conta dessa especificidade momentânea que a gente está vivendo. Mas seria possível, Presidente, e até mesmo para desmitificar, estou falando, assim, francamente, porque tem gente que às vezes, é o que eu sempre trago aqui, vê uma informação na internet, hoje a internet virou palco de horrores, então vê uma informação de alguém que quer divulgar o seu ponto de vista sem ter feito uma análise mais profunda, entender todas as variantes do assunto, a pessoa vê aquela informação, toma para si como a verdade e começa, inclusive, a formar opinião baseado naquilo que leu na internet, sem pesquisar a fonte, sem saber se procede ou não. Ou para talvez evitar uma audiência pública, eu estou trazendo aqui de coração aberto, mas seria possível a Câmara numa determinada data, antes de votar, que o senhor encaminhou para a comissão especial, se ela emitir o parecer semana que vem, nós vamos ter condição, inclusive, de já votar isso na semana que vem, mas acho prudente....”. Senhor Presidente: “se eu não me engano, Álvaro, posso estar até enganado, mas tem que correr um prazo de pelo menos dez dias até pôr em votação”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “tudo bem, duas semanas”. Senhor Presidente: “é, duas semanas”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “duas semanas, já poderia ser votado. Eu acho que é prudente, até para demonstrar que a Casa quer ouvir a população e não tem porque inclusive esconder esse tema, de promover algum dia e acho até legal trazer uma pessoa que é a favor e uma pessoa que é contra, para cada um trazer o seu ponto de vista e, de certa forma, a gente, vamos dizer, disponibilizar esse conteúdo para a população. Então, qual o pedido que eu faço para o senhor? Para que não se faça audiência pública, eu acho que pelo momento de pandemia que a gente ainda vive, infelizmente, não sei se convém, mas que a gente promova um debate saudável, óbvio, mas algum momento onde a gente possa mostrar a visão de quem é a favor e a visão de quem é contra e, a partir desse momento, a população tendo a condição de conhecer os dois lados da moeda, vamos falar assim, conhecer os dois lados, entender melhor, digerir esse assunto, a partir daí, a gente pautar, o senhor pautar para a votação. Eu acho, Presidente, que nós vamos ter, inclusive, argumentos para discutir com a população: ‘ah, você é contra, você viu o que a Câmara falou, você viu o que ela promoveu, você participou, você se interessou?’. Porque criticar, apontar o dedo é fácil demais da conta, mas quem quer vir participar, contribuir, talvez nem muita gente a gente encontra com essa disposição. Então, fica aqui esse meu pedido, Presidente, para que a Câmara promova um debate saudável, salutar, propositivo, para que a população possa nesse momento tirar todas as suas dúvidas e partir daí, pacificado o assunto, a gente votar essa proposta. Só fica aqui esse meu pedido registrado, Presidente”. Senhor Presidente: “tranquilo, por mim, nós vamos... Nós temos aí o que? Nós temos dez vereadores, então nós vamos ouvir a proposta sua, tem a comissão também que vai analisar. Então, por mim, vamos analisar tudo. Eu, Álvaro, eu tenho apesar de que eu estou vindo de cirurgia, eu tenho andado pouco e essa catástrofe que aconteceu na nossa cidade, mas desde o ano passado, várias pessoas, não são pessoas que estão querendo ser candidatos, nem nada, eles me perguntam isso mesmo: ‘você acha que os dez vereadores têm uma representatividade legítima para o número de população que a gente tem?’. Eu falava que não e a pessoa concordava. Mas vamos passo a passo, está bom?”. Prosseguindo, o Senhor Presidente solicitou a leitura: 1) Parecer da Comissão de Legislação e Justiça referente ao Projeto de Lei nº 2.108/2022, autoria do vereador José Carlos de Oliveira, que “Institui a contagem de tempo em dobro para os servidores municipais da educação, saúde, guardas municipais e aqueles responsáveis pelo cemitério municipal, e dá outras providências”. A comissão emitiu parecer contrário à tramitação do projeto. Senhor Presidente: “coloco em discussão e votação o Parecer Contrário da Comissão de Legislação e Justiça referente ao Projeto de Lei                     nº 2.108/2022. Em discussão, em votação, os vereadores que concordam com o Parecer Contrário ao Projeto de Lei 2.108/2022 permaneçam como estão. Aprovado, oito votos a um. Encaminho o Projeto de Lei nº 2.108/2022 ao arquivo”. 2) Parecer da Comissão Especial referente ao Projeto de Decreto Legislativo nº 395/2022, autoria do vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo, que “Concede Título de Cidadão Honorário de Nova Lima ao Procurador-Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais, Dr. Jarbas Soares Júnior”. A comissão emitiu parecer favorável à tramitação do projeto. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “Presidente, é só para constar em Ata que a numeração é 395/2021, eu acho que o senhor leu 2022”. Senhor Presidente: “ah, está na minha aqui 2022”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “só para ficar registrado na Ata”. Senhor Presidente: “2021. Está bom. Segunda parte, discussão e votação de projetos, não tem”. Na sequência, o Senhor Presidente colocou em discussão e votação os requerimentos: 1) Autoria do vereador Cláudio José de Deus: Requer ao Prefeito Municipal a reforma e revitalização da praça localizada à Rua Rio Tietê,         nº 300, Bairro Bela Fama. Aprovado, nove votos. 2) Autoria do vereador Cláudio José de Deus: Requer ao Prefeito Municipal recomposição de pavimento asfáltico na Rua Alberto Pires do Couto, próximo ao nº 510, Bairro Paulo Gaetani. Aprovado, nove votos. 3) Autoria do vereador José Carlos de Oliveira: Requer ao Prefeito Municipal a continuidade do projeto já existente da construção da Via de Integração Rio de Peixe. Aprovado, nove votos. 4) Autoria do vereador José Carlos de Oliveira: Requer ao Prefeito Municipal a realização de um estudo que viabilize o aproveitamento de toda a extensão da Rua Florença, no Bairro Jardim Canadá, com o objetivo de promover a construção de uma avenida, com o mesmo nome da rua (Florença), porém com uma extensão bem maior que a mencionada rua. Aprovado, nove votos. 5) Autoria da vereadora Viviane Gomes de Matos: Requer ao Poder Executivo a realização da obra de manutenção na Rua Horácio Barbosa, no Bairro Honório Bicalho. Aprovado, nove votos. 6) Autoria da vereadora Viviane Gomes de Matos: Requer ao Poder Executivo que possa executar a correção do piso salarial dos profissionais de Educação, com base no Índice Nacional de Preços, conforme orientações da Confederação Nacional dos Municípios (CNM). Aprovado, nove votos. 7) Autoria do vereador Danúbio de Souza Machado: Requer ao Prefeito Municipal que seja realocada a pista de skate do Bairro Matadouro para o mesmo complexo esportivo e retorne a quadra de areia que ali existia. Aprovado, nove votos. 8) Autoria do vereador Danúbio de Souza Machado: Requer ao Prefeito Municipal que seja dada continuidade às obras na Rua Vitória no Bairro Alvorada. Em discussão, o vereador Danúbio de Souza Machado: “pela ordem, Presidente. Boa noite a todos vereadores, vereadoras, público que nos assiste. É só mesmo para poder constar, eu estive hoje com a secretária de obras, inclusive me passou que já está com procedimentos para retomar, devido às chuvas não foi possível. Eu estive ontem na rua, próximo à obra, justamente na hora de saída da Escola CAIC, retornando às aulas ontem, o trânsito estava daquele jeito. Eu acho que de fato a prefeitura conseguindo resolver esse problema, nós já vamos desafogar muito ou pelo menos parcialmente o trânsito. Então, é só mesmo para poder deixar claro para os moradores que têm me procurado incansavelmente referente aquela questão daquela rua que a prefeitura até já se posicionou hoje, através da secretária, que irá retomar assim que acabar as chuvas ou pelo menos minimizar. Então, é só mesmo para constar mesmo e agradeço a todos”. Requerimento aprovado por nove votos. 9) Autoria do vereador Thiago Felipe de Almeida: Requer ao Poder Executivo que realize um estudo para avaliar a necessidade da obtenção de mais ambulâncias do SAMU para atender à cidade de Nova Lima. Em discussão, o vereador Danúbio de Souza Machado: “pela ordem, Presidente, só para discutir. Primeiro parabenizar o vereador Thiago por esse requerimento. Inclusive eu iria também, até na próxima semana, fazer um requerimento referente a esse assunto, pedindo uma unidade básica para a região do Jardim Canadá, justamente aquela região ali, eu acho que devido à BR, aos acidentes, a gente sabe que hoje tem a 040 que dá esse suporte, mas a 040 está entregando a concessão, nós não sabemos o que vai acontecer no próximo ano. Isso é realmente muito importante para o nosso município devido à extensão territorial. Então, quero parabenizar o senhor e, se possível, quero até assinar junto esse requerimento, está bom?”. Vereador Thiago Felipe de Almeida: “boa noite a todos. Vereador, pode assinar, vai ser um prazer assinar comigo isso, e os demais que quiserem também, podem assinar. A gente sabe as dificuldades que a cidade passa nessa área, que eu acho que todo mundo já recebeu pedido da população com ajuda para tentar ligar para o SAMU. E a gente está numa cidade como a nossa, que a unidade está ocupada com outro paciente e que não sabe a hora que vai vir, então é muito difícil. E se imaginar que no Jardim Canadá, na nossa região, nós estamos mais próximos de Belo Horizonte do que de Nova Lima, para o hospital. Então, a gente na última sexta-feira, se eu não me engano, tivemos um senhor que caiu de um telhado, meio dia, e foi resgatado às dezesseis horas. Uma cidade como a nossa que tem recurso suficiente para custear a unidade do SAMU, eu acredito que Nova Lima pode, sim, adquirir mais duas, três unidades para poder tentar atender toda a população. Então, eu faço o meu pedido ao Executivo, encaminho, eu acredito que todos vocês também clamam pelo mesmo socorro. Obrigado”. Senhor Presidente: “se me permitir, Thiaguinho, assinarei com você”. Vereador Thiago Felipe de Almeida: “claro, será um prazer”. Requerimento aprovado por nove votos. Senhor Presidente: “tem algum outro requerimento, Senhora Secretária?”. Senhora Secretária: “não, somente inscrição no Grande Expediente”. Senhor Presidente: “algum orador inscrito?”. Senhora Secretária: “sim”. Vereador Joselino Santana Dias: “pela ordem, Presidente. Eu tenho um requerimento verbal a fazer. Boa noite a todos. Meu requerimento é ao Poder Executivo. Eu estive hoje fazendo uma visita à Diretora da Escola Municipal Florie Wanderley Dias, onde tomei conhecimento da real situação da escola, sabe? A Diretora Cláudia relatou a necessidade de aquisição de cortinas para as salas de aulas, possibilitando assim que os alunos fiquem devidamente protegidos do sol e possam assistir as aulas da melhor forma possível. Diante dos problemas relatados, visando possibilitar que a escola possa receber as nossas crianças e então de início ao ano letivo, solicito que o Poder Executivo, por meio da secretaria competente, tome as providências cabíveis e, se possível, em caráter de emergência, pois as aulas já retornaram ontem, se não me falha a memória. Esse é o meu requerimento ao Poder Executivo”. Aprovado, nove votos. Senhor Presidente: “há algum orador inscrito, Senhora Secretária?”. Senhora Secretária: “sim, eu solicitei o espaço”. Senhor Presidente: “pois não, fique à vontade”. Vereadora Viviane Gomes de Matos: “Ilustre Presidente desta Casa, meus pares. O que todos nós precisamos saber sobre o Fundeb, Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação. Este ano de 2022 é muito especial para professores, alunos e demais trabalhadores envolvidos no ensino médio. A Lei nº 13.415/2017 instituiu alterações que estabelecem maior integração e flexibilidade curricular, bem como a oferta de itinerários formativos. Estabeleceu-se um novo modelo de aprendizagem, dividido por áreas de conhecimento que permitem ao jovem optar por uma formação técnica e profissionalizante. Este modelo agora é obrigatório. Em síntese, as principais mudanças do Novo Ensino Médio são: o aumento da carga horária dos estudantes, a adoção de uma base curricular e a escolha dos itinerários formativos por parte do aluno. Portanto, o novo Ensino Médio traz consigo uma nova referência curricular para os alunos do 1º, 2º e 3º ano. As escolas de ensino médio de todo o Brasil enfrentarão o desafio de implementar essas novas diretrizes curriculares nacionais. Em Nova Lima, o modelo do Novo Ensino Médio começou a ser aplicado por etapas desde 2020 na Escola Estadual Augusto de Lima, nosso conhecido Estadual. Assim, neste ano curricular que se inicia, ainda mais com o retorno dos estudantes e professores às salas de aula, essas novas regras passarão a ser utilizadas. Para que isso fosse possível, foi criado, anteriormente, o piso salarial nacional dos profissionais do magistério público da educação básica, e o Fundo de Desenvolvimento da Educação Básica – Fundeb, hoje chamado como novo Fundeb. Como é sabido, os recursos oriundos do Fundeb são distribuídos aos Estados e Municípios, para o financiamento de ações de manutenção e desenvolvimento da educação básica pública. E, conforme estabelecido no art. 211, §§2º e 3º da Constituição Federal, os Municípios utilizarão, prioritariamente, os recursos provenientes do Fundeb na educação infantil, no ensino fundamental e os Estados no ensino fundamental e médio. É importante salientar que o Plano Nacional de Educação previu a ampla valorização dos profissionais, tanto é que, dos valores destinados pelo Fundeb aos Estados e Municípios, exige-se que os gastos com educação observem e respeitem a regra: mínimo de 70% do montante seja destinado aos salários de professores, e o restante, 30%, com recursos pedagógicos, infraestrutura e manutenção das escolas. Tudo que relatei tem por finalidade embasar os próximos pontos, visto que se trata de matéria com complexidade legal e técnica. Recentemente, a mídia nacional deu ampla divulgação ao percentual de aumento do piso salarial deferido pela Presidência da República, que em 2022 passou a ser de R$ 3.845,00, mas deixou dúvidas que precisam ser esclarecidas. O piso pago é pago para os profissionais com formação em magistério em nível médio e carga horária de trabalho de 40 horas semanais e, na proporcionalidade, para os profissionais que laboram jornadas inferiores.

Assim, o objetivo do Fundeb não é apenas proporcionar o aumento do salário dos professores, mas também melhorar a infraestrutura das escolas e garantir um ambiente adequado ao aprendizado, tanto com uma boa estrutura física e de recursos pedagógicos como com profissionais de educação devidamente valorizados e entusiasmados com a preparação dos alunos para o mercado de trabalho e para a vida. E que iniciemos este ano de dois mil e vinte e dois, também em nosso município, motivando os demais profissionais da educação, realinhando suas remunerações com os atuantes no magistério. Muito obrigada”. Senhor Presidente: “encerrando, gente, agradecemos a presença de todos e, sob a proteção de Deus, declaro encerrados os trabalhos. Boa noite a todos”.
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